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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Altera o art. 182 da Lei Complementar nº 71, de29 de dezembro de 2003, para incluir a pessoa comTranstorno do Espectro Autista (TEA) e seusrepresentantes legais no rol de beneficiários deisenção do IPTU.

O Prefeito Municipal de Dourados-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suasatribuições legais e regimentais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona aseguinte lei:

Art. 1º – Esta Lei Complementar altera o art. 182 da Lei Complementar nº 71, de 29 dedezembro de 2003, que institui o Código Tributário do Município de Dourados, para incluir apessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus representantes legais entre osbeneficiários de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).
Art. 2º – O art. 182 da Lei Complementar nº 71, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigoraracrescido do inciso X e dos §§ 1º e 2º, com a seguinte redação:
“Art. 182. Fica isento do IPTU:
(…)
X – o imóvel exclusivamente residencial, pertencente à pessoa com Transtorno do EspectroAutista (TEA) ou ao seu representante ou responsável legal, quando a pessoa com TEAfor sua dependente, nos termos da legislação do Imposto de Renda da Pessoa Física,medianteapresentação de laudo médico que comprove a condição, desde que o beneficiário nãopossua outro imóvel no Município, em seu nome, no nome do representante ou de seuscônjuges, e que a renda familiar não ultrapasse 4 (quatro) salários-mínimos vigentes noPaís, observando-se as faixas de isenção definidas nesta Lei:
a) 100% (cem por cento) de isenção para imóveis com área construída de até 100m² (cemmetros quadrados);
b) 50% (cinquenta por cento) de isenção para imóveis com área construída de 101m² (centoe um metros quadrados) a 160m² (cento e sessenta metros quadrados).
§ 1º.A isenção prevista neste inciso estende-se ao posseiro que, embora não possua o registrodo imóvel em seu nome, comprove a posse legítima, mansa e contínua do bem, com ânimode dono (animus domini), mediante apresentação de contrato particular de compra evenda, escritura pública não registrada, contrato de gaveta ou outros documentos idôneosque evidenciem a relação possessória sobre o imóvel utilizado como moradia da pessoacom TEA.



Fone: (67) 3410-0100Av. Marcelino Pires, 3600, Jardim Paulista - DOURADOS/MS – CEP: 79830-150www.camaradourados.ms.gov.br

§ 2º. O Poder Executivo disciplinará os procedimentos para solicitação, análise, concessão erenovação da isenção prevista neste inciso, definindo a documentação comprobatóriaexigida e os prazos para sua instrução e revalidação.
Art. 3º – O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar, no que couber, no prazode 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 4º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Weimar Gonçalves Torres, 01 de abril de 2026.

Ademar Cabral de AraújoVereador – PSD

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei visa alterar o art. 182 da Lei Complementar nº 71, de 29 dedezembro de 2003, que institui o Código Tributário do Município de Dourados, a fim deincluir no rol de isenções do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) os imóveisresidenciais pertencentes a pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) ou a seusrepresentantes legais.
A proposta não constitui inovação disruptiva, mas sim complementa as isenções jáexistentes na legislação municipal, conferindo maior justiça fiscal e atendendo aprincípios constitucionais de dignidade da pessoa humana e proteção das minorias. Ainclusão de pessoas com TEA entre os beneficiários da isenção atende à crescente demandada sociedade por políticas públicas inclusivas, sensíveis às especificidades das famíliasque convivem com o transtorno.
A condição de pessoa com TEA acarreta, em muitos casos, despesas contínuas esignificativas com tratamentos multidisciplinares, acompanhamento terapêutico, aquisiçãode medicamentos, educação especializada e outras necessidades. Assim, o alívio fiscalpromovido por esta medida se apresenta como uma importante ferramenta de compensaçãosocial e de suporte às famílias, sobretudo aquelas em condição de vulnerabilidadeeconômica.
Estabelecem-se critérios objetivos para a concessão da isenção, como área construída deaté 160m², finalidade exclusivamente residencial, ausência de outro imóvel em nome dobeneficiário ou de seu cônjuge, e limite de renda familiar de até quatro salários-mínimos
garantindo a focalização do benefício às famílias que efetivamente necessitam do apoio
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do poder público.
Ressalta-se que a proposição está em consonância com o Estatuto da Pessoa comDeficiência (Lei Federal nº 13.146/2015) e com a Política Nacional de Proteção dosDireitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Lei Federal nº 12.764/2012), alémde alinhar-se aos compromissos constitucionais de redução das desigualdades e promoçãoda inclusão social.

RESUMO ANALÍTICO
DO ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Projeto de Lei Complementar
Isenção de IPTU para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Art. 14 da LRF | Art. 113 do ADCT | Parâmetros TCE-MS
Autor: Vereador Ademar Cabral de Araújo (Inspetor Cabral) – PSD

Referência: Março de 2026

RESUMO ANALÍTICO
1. Objeto da Proposição

O Projeto de Lei Complementar altera o art. 182 da Lei Complementar nº 71, de 29 de dezembro de2003 (Código Tributário do Município de Dourados), para incluir a pessoa com Transtorno do EspectroAutista (TEA) e seus representantes legais no rol de beneficiários de isenção do Imposto Predial eTerritorial Urbano (IPTU), mediante acréscimo do inciso X e dos §§ 1º e 2º ao referido dispositivo.
A isenção é progressiva: 100% para imóveis residenciais de até 100m² e 50% para imóveis de 101m² a160m², condicionada a laudo médico comprobatório, renda familiar de até 4 salários-mínimos epropriedade única noMunicípio. O § 1º estende o benefício ao posseiro com posse legítima comprovada.O § 2º delega ao Poder Executivo a regulamentação dos procedimentos de solicitação, análise erenovação.

2. Síntese dos Dados Utilizados
O estudo foi elaborado a partir de fontes exclusivamente oficiais e verificáveis, conforme quadro abaixo:
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Dado Valor / Conteúdo Fonte
População (2025) 264.017 habitantes IBGE Cidades
Pop. recenseada (2022) 243.367 habitantes Censo IBGE 2022
Prevalência TEA (Centro-Oeste) 1,1% (nacional: 1,2%; 2.441.568 pessoas) Censo IBGE 2022
Pop. TEA estimada Dourados ~2.904 pessoas diagnosticadas Cálculo: 264.017 × 1,1%
Prevalência internacional 1 em 31 crianças de 8 anos (3,22%) CDC/EUA, abr/2025
Imóveis cadastrados 123.085 (2024) SEMFAZ/Dourados
Lançamento IPTU 2025 111.803 imóveis; bruto R$ 197 mi; líq. R$ 110 mi SEMFAZ/Dourados
Orçamento 2026 (LOA) R$ 2,15 bilhões (Lei nº 5.438/2025, art. 3º) LOA 2026
Receita Tributária Própria R$ 567.901.650,49 (LOA 2026, art. 5º) LOA 2026
Reserva de Contingência R$ 5.000.000,00 (LOA 2026, art. 15) LOA 2026
Custo adicional TEA/família R$ 1.859/mês a mais (TEA nível 3); 3× maisgastos PENSI/FIPE-USP

3. Resultado Principal
A renúncia de receita anual estimada, em regime pleno de adesão (1.000 famílias), é de R$ 1.165.000,00(650 famílias com isenção de 100% em imóveis até 100m² + 350 famílias com isenção de 50% emimóveis de 101 a 160m²). Este valor representa:

0,054% do orçamento total (R$ 2,15 bilhões);
0,067% das receitas brutas realizadas (R$ 1,73 bilhões);
1,06% da arrecadação líquida de IPTU (R$ 110 milhões);
0,205% da receita tributária própria (R$ 567,9 milhões – LOA 2026, art. 5º).

A estimativa conservadora de 1.000 famílias incorpora margem de segurança de +62% sobre o cálculomatemático de 617 famílias elegíveis, garantindo que o impacto fiscal não seja subestimado.
4. Projeção Trienal

Considerando adesão gradual e correção pelo IPCA-e (4,5% a.a.): 2026 (400 famílias): R$ 487 mil(0,023% do orçamento); 2027 (700 famílias): R$ 891 mil (0,040%); 2028 (1.000 famílias): R$ 1.329mil (0,057%). Em nenhum exercício do triênio o impacto ultrapassa 0,1% do orçamento.
5. Medidas de Compensação

O potencial compensatório totaliza R$ 4,5 a R$ 5,0 milhões/ano, oriundo de: digitalização da cobrançado IPTU (já em curso, com eliminação do carnê de papel e adoção de PIX), recadastramento imobiliárioe atualização da Planta Genérica de Valores (Decreto nº 3.402/2024). A razão compensação/renúnciaé de 4,1 vezes, atendendo com folga ao art. 14, § 1º, II, da LRF.
6. Conformidade Legal Atestada

O estudo demonstra, ponto a ponto, o atendimento a todos os requisitos exigidos pelo art. 14, caput e §§1º e 2º, da LRF; pelo art. 113 do ADCT (EC nº 95/2016); e pelos parâmetros de controle externo doTCE-MS. Destaca-se que a própria LOA 2026 (Lei nº 5.438/2025) já contempla e autoriza renúncias de
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receita: o art. 6º, parágrafo único, declara expressamente que as isenções em caráter não geralautorizadas em lei foram consideradas na estimativa de receita; e o art. 12, XII, autoriza o Executivo aconceder novos benefícios nos termos da LRF, com prévia autorização da Câmara e medidas decompensação. O STF, no RE 1.343.429/SP (Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, j. 09/04/2024), confirmoua obrigatoriedade do estudo de impacto (art. 113, ADCT), mas modulou efeitos reconhecendo o carátersocial de isenções de IPTU que beneficiam munícipes vulneráveis – situação análoga à das famílias comTEA.
7. Conclusão Analítica

A proposição configura política pública de baixo custo fiscal (0,054% do orçamento) e elevado retornosocial, alcançando famílias comprovadamente oneradas por despesas extraordinárias com saúde,terapias multidisciplinares e adaptações residenciais decorrentes do TEA. O impacto é inferior ao deisenções já existentes no município (aposentados/pensionistas: 1.350 beneficiários em 2024) e éplenamente absorvível pelas margens fiscais do orçamento de Dourados. A proposição está emconsonância com a Constituição Federal, com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, com a Lei BerenicePiana e com a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

ANÁLISE DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Projeto de Lei Complementar
Isenção de IPTU para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

Em conformidade com:
Art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF)

Art. 113 do ADCT (EC nº 95/2016)
Parâmetros de Controle do TCE-MS

Autor: Vereador Ademar Cabral de Araújo (Inspetor Cabral) – PSD
Abril de 2026
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1Art. 14 da LC nº 101/2000 (LRF): “A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária daqual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro noexercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.”
2Art. 113 do ADCT (EC nº 95/2016): “A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúnciade receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.”
3TCE-MS. Parecer Prévio PA00 n. 13/2023 (Prestação de Contas do Estado/2022): apontou que o Demonstrativo7 (Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita) deve evidenciar: (i) os tributos renunciados; (ii) amodalidade da renúncia; (iii) os setores/programas/beneficiários.
4TCE-MS. Inspeções ordinárias em municípios: apontamento recorrente de “Receita Própria de IPTU inferior àarrecadação potencial do município, contrariando o art. 11 da LRF” (cf. Jusbrasil, TCE-MS, Inspeção Ordinária,Gab. Cons. Ronaldo Chadid).
5IBGE. Censo Demográfico 2022: Pessoas com Deficiência e Pessoas Diagnosticadas com Transtorno do EspectroAutista – Resultados Preliminares da Amostra. Divulgado em 23/05/2025. Disponível em:agenciadenoticias.ibge.gov.br.
6IBGE. Cidades e Estados: Dourados/MS. População estimada 2025: 264.017 habitantes. População recenseada2022: 243.367. Disponível em: ibge.gov.br/cidades-e-estados/ms/dourados.

1. OBJETO E FUNDAMENTO LEGAL
O presente estudo tem por objeto a estimativa de impacto orçamentário e financeiro decorrenteda isenção progressiva do IPTU em favor de pessoas com Transtorno do Espectro Autista(TEA) e seus representantes legais, nos termos do Projeto de Lei Complementar que altera oart. 182 da Lei Complementar nº 71/2003 (Código Tributário Municipal de Dourados).
A elaboração desta análise atende ao comando do art. 14 da LRF, que dispõe: “A concessão ouampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receitadeverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício emque deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes.”1

Igualmente, observa o art. 113 do ADCT, segundo o qual “a proposição legislativa que crie oualtere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa doseu impacto orçamentário e financeiro.”2

No âmbito do controle externo estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso doSul (TCE-MS), no Parecer Prévio PA00 n. 13/2023 (Prestação de Contas de Governo doEstado/2022), apontou expressamente que o Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação daRenúncia de Receita deve evidenciar: (i) os tributos para os quais foram previstas renúncias dereceita; (ii) a modalidade da renúncia; e (iii) os setores, programas e beneficiários.3 Eminspeções ordinárias a municípios, o TCE-MS tem reiteradamente apontado comoirregularidade a “Receita Própria de IPTU inferior à arrecadação potencial do município,contrariando o art. 11 da LRF.”4
2. BASE DE DADOS OFICIAL

2.1. Dados Demográficos e Prevalência do TEA
O Censo Demográfico 2022, divulgado pelo IBGE em maio de 2025, identificou pela primeiravez 2.441.568 pessoas diagnosticadas com TEA no Brasil, correspondendo a 1,2% dapopulação.5 A população de Dourados, conforme o mesmo Censo, é de 243.367 habitantes(recenseada), com estimativa atualizada para 2025 de 264.017 pessoas.6
Na Região Centro-Oeste, a prevalência diagnosticada é de 1,1%, ligeiramente abaixo da média
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7IBGE. Censo 2022: prevalência de TEA na Região Centro-Oeste: 1,1% (180 mil pessoas diagnosticadas).Prevalência nacional: 1,2% (2.441.568 pessoas).
8CDC (Centers for Disease Control and Prevention). Prevalence and Early Identification of Autism SpectrumDisorder Among Children Aged 4 and 8 Years – ADDM Network, 16 Sites, United States, 2022. Publicado em17/04/2025.
9Prefeitura de Dourados / SEMFAZ. Carnê do IPTU 2024: 123.085 imóveis cadastrados, 110.319 com lançamento,12.766 isentos ou imunes, 1.350 isenções de aposentados/pensionistas. Arrecadação prevista: R$ 100 milhões.
10Prefeitura de Dourados / SEMFAZ. IPTU 2025 lançado para 111.803 imóveis; valor bruto: R$ 197 milhões;arrecadação líquida prevista: R$ 110 milhões. Decreto nº 3.402/2024 (IPCA-e 4,4673%).

nacional.7 A título de parâmetro internacional, o CDC (EUA) publicou em abril de 2025prevalência de 1 em cada 31 crianças de 8 anos (3,22%), indicando que a prevalência real podeser substancialmente superior à captada por autodeclaração censitária.8
Cálculo para Dourados: 264.017 habitantes × 1,1% (Centro-Oeste) = 2.904 pessoasdiagnosticadas com TEA.

2.2. Dados Imobiliários e Tributários (SEMFAZ/Dourados)
Os dados utilizados nesta análise são oficiais da Secretaria Municipal de Fazenda:
Indicador 2024 2025
Imóveis cadastrados 123.085 –
Imóveis com lançamento de IPTU 110.319 111.803
Cadastros isentos ou imunes 12.766 –
Isenções aposentados/pensionistas 1.350 –
Arrecadação líquida prevista (IPTU) ~R$ 100 mi R$ 110 mi
Valor bruto lançado (IPTU) – R$ 197 mi
Fontes: SEMFAZ/Dourados, janeiro/20249 e janeiro/2025.10
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11Câmara Municipal de Dourados. Aprovação da LOA para 2026: R$ 2,15 bilhões. 16/12/2024.
13Instituto PENSI / FIPE-USP. Pesquisa “Quanto custa criar um filho com TEA”: famílias com TEA gastam até3 vezes mais; gasto adicional médio de R$ 1.859/mês por pessoa com TEA nível 3. Disponível em:institutopensi.org.br.14Genial Care. Levantamento 2024: 73% dos cuidadores de pessoas com TEA enfrentam dificuldades financeiraspara arcar com custos de tratamento.

2.3. Orçamento Municipal
O orçamento aprovado para 2025 é de R$ 2,15 bilhões.11 As receitas brutas realizadas em 2024totalizaram R$ 1.731.998.473,62 (fonte: IBGE/Cidades).12

2.4. Custo do TEA para as Famílias
Pesquisa do Instituto PENSI em parceria com a FIPE-USP revelou que famílias com membroscom TEA nível 3 gastam até R$ 1.859,00 mensais a mais por pessoa do que famílias típicas,comprometendo 36,5% do orçamento familiar com saúde.13 Levantamento da Genial Care(2024) indica que 73% dos cuidadores enfrentam dificuldades financeiras.14

3. CÁLCULO DA RENÚCIA DE RECEITA
3.1. População Beneficiária

Passo 1 – População com TEA: 264.017 hab. × 1,1% = 2.904 pessoas.
Passo 2 – Filtros de elegibilidade (cumulativos):
Renda ≤ 4 SM: fator 0,45 → 2.904 × 0,45 = 1.307
Único imóvel: fator 0,70 → 1.307 × 0,70 = 915
Imóvel residencial ≤ 160m²: fator 0,90 → 915 × 0,90 = 823
Taxa de adesão (take-up): fator 0,75 → 823 × 0,75 = 617 famílias
Estimativa conservadora adotada: 1.000 famílias (margem de segurança de +62% sobre ocálculo matemático, para não subestimar o impacto fiscal).

3.2. Valor Médio do IPTU por Faixa
Com base nos dados reais da SEMFAZ15: valor bruto de R$ 197 milhões sobre 111.803 imóveis= média bruta de R$ 1.762/imóvel. Arrecadação líquida de R$ 110 milhões = média efetiva deR$ 984/imóvel. Para famílias de baixa renda (≤ 4 SM), cujos imóveis possuem valor venalabaixo da média, adotamos valores ajustados:
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3.3. Cálculo da Renúncia
Faixa Famílias IPTU Médio Isenção Ren. Unitária Ren. Total/Ano
Até 100m² 650 R$ 1.200 100% R$ 1.200 R$ 780.000
101 a 160m² 350 R$ 2.200 50% R$ 1.100 R$ 385.000
TOTAL 1.000 R$ 1.165.000
Demonstração matemática: (650 × R$ 1.200 × 100%) + (350 × R$ 2.200 × 50%) =R$ 780.000 + R$ 385.000 = R$ 1.165.000,00/ano.

4. PROJEÇÃO TRIENAL (Art. 14, caput, LRF)
O art. 14 da LRF exige estimativa para o exercício de início da vigência e os dois seguintes.16Adota-se correção de 4,5% a.a. (IPCA-e) e adesão gradual:
Ano Adesão Famílias RenúnciaEstimada %Orçamento % IPTU Líq.
2026 40% 400 R$ 487.000 0,023% 0,42%
2027 70% 700 R$ 891.000 0,040% 0,74%
2028 100% 1.000 R$ 1.329.000 0,057% 1,06%
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5. IMPACTO PERCENTUAL (Art. 14, § 1º, I, LRF)
Com a renúncia anual plena de R$ 1.165.000,00:
(a) Sobre o orçamento total: R$ 1.165.000 ÷ R$ 2.150.000.000 × 100 = 0,054%
(b) Sobre as receitas brutas: R$ 1.165.000 ÷ R$ 1.731.998.473 × 100 = 0,067%
(c) Sobre a arrecadação líquida de IPTU: R$ 1.165.000 ÷ R$ 110.000.000 × 100 = 1,06%
(d) Sobre a receita tributária própria (LOA 2026, art. 5º): R$ 1.165.000 ÷ R$ 567.901.650× 100 = 0,205%
Conclusão: o impacto de 0,054% do orçamento total e 0,205% da receita tributária própria(R$ 567.901.650,49, art. 5º da Lei nº 5.438/2025) é manifestamente insuficiente paracomprometer as metas de resultado primário e nominal da LDO (Lei nº 5.372/2025). Registre-se que a própria LOA 2026 já prevê e autoriza renúncias de receita: o art. 6º, parágrafo único,declara que “foram consideradas as anistias, remissão, crédito presumido, concessão de isençãoem caráter não geral” na estimativa de receita; e o art. 12, XII, autoriza o Executivo a concedertais benefícios nos termos da LRF, declarando que “a renúncia de receita prevista na Lei deDiretrizes Orçamentária foi considerada na estimativa de receita constante desta Lei.” AReserva de Contingência prevista (R$ 5.000.000,00 – art. 15) é, por si só, 4,3 vezes superior àrenúncia total proposta.
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6. MEDIDAS DE COMPENSAÇÃO (Art. 14, § 1º, II, LRF)
Embora o baixo impacto fiscal pudesse dispensar compensações obrigatórias, apresentam-semedidas concretas para atender ao art. 14, § 1º, inciso II, da LRF:17
Medida Receita Adicional/Ano Prazo Status
Digitalização da cobrança(PIX, eliminação carnê papel) R$ 2,0 a 2,5 milhões 6 meses Em curso
Recadastramento imobiliário R$ 1,5 milhão 18 meses Possível
Atualização da PGV (Decreto3.402/2024) R$ 1,0 milhão Anual Vigente
TOTAL COMPENSAÇÕES R$ 4,5 a 5,0 milhões
Razão compensação/renúncia: R$ 4,75 mi ÷ R$ 1,165 mi = 4,1 vezes superior.
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7. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
Para demonstrar a robustez da análise, testam-se três cenários:

Em todos os cenários, o impacto permanece abaixo de 0,1% do orçamento total (R$ 2,15bilhões) e abaixo de 0,21% da receita tributária própria (R$ 567,9 milhões, conforme art.5º da LOA 2026), sendo manifestamente insuficiente para comprometer as metas de resultadoprimário e nominal previstas na LDO (Lei nº 5.372/2025), nos termos do art. 14, § 1º, I, da LRF.A própria LOA 2026 (Lei nº 5.438/2025, art. 6º, parágrafo único, e art. 12, XII) já contemplae autoriza renúncias de receita na estimativa orçamentária, conforme exigido pelo STF no RE1.343.429/SP (Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, j. 09/04/2024).
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18Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), art. 2º.
19Lei nº 12.764/2012 (Lei Berenice Piana), art. 1º, § 2º: “A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoacom deficiência, para todos os efeitos legais.”

8. QUADRO-SÍNTESE DE CONFORMIDADE
O quadro abaixo demonstra, ponto a ponto, o atendimento integral aos requisitos legais e aosparâmetros de controle do TCE-MS:

Requisito Legal Exigência Atendimento
Art. 14, caput, LRF Estimativa de impacto no exercíciode início e nos dois seguintes ✅ Seções 3, 4 e 5
Art. 14, § 1º, I, LRF Renúncia não compromete metasfiscais da LDO ✅ 0,054% orç. / 0,205%rec. trib.

LOA 2026, art. 6º, p.ú. Renúncias consideradas naestimativa de receita ✅ Declaração expressana LOA
LOA 2026, art. 12, XII Autoriza isenções não gerais c/compensação LRF ✅ Autorização legalexpressa
Art. 14, § 1º, II, LRF Medidas de compensação poraumento de receita ✅ 4,1× a renúncia

Art. 113, ADCT Estimativa de impactoorçamentário e financeiro ✅ Presente estudo
TCE-MS (Dem. 7) Evidenciar tributo, modalidade ebeneficiários ✅ IPTU/isenção/TEA

TCE-MS (Art. 11 LRF) Receita própria de IPTUcompatível c/ potencial ✅ 1,06% do IPTU

9. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL
A isenção proposta encontra amparo no art. 1º, III, da CF (dignidade da pessoa humana), noart. 23, II (proteção das pessoas com deficiência), na Convenção sobre os Direitos das Pessoascom Deficiência (Decreto nº 6.949/2009), no Estatuto da Pessoa com Deficiência18 e na LeiBerenice Piana, cujo art. 1º, § 2º, estabelece que a pessoa com TEA é considerada pessoa comdeficiência para todos os efeitos legais.19

10. CONCLUSÃO
A presente análise, elaborada com base exclusiva em dados oficiais do IBGE,SEMFAZ/Dourados, CDC/EUA e Instituto PENSI/FIPE-USP, demonstra que:
a) a renúncia de receita estimada em R$ 1.165.000,00/ano (regime pleno) representa impactode apenas 0,054% do orçamento municipal, situando-se em patamar de baixo risco fiscal;
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b) as medidas de compensação possuem potencial de R$ 4,5 a R$ 5,0 milhões/ano, superandoem 4,1 vezes a renúncia proposta;
c) todos os requisitos do art. 14 da LRF, do art. 113 do ADCT e dos parâmetros de controleexterno do TCE-MS estão integralmente atendidos;
d) o benefício configura política pública de baixo custo fiscal e alto retorno social, alcançandofamílias comprovadamente oneradas por despesas extraordinárias decorrentes do TEA.

Plenário Weimar Gonçalves Torres.
Dourados/MS,01 abril de 2026.
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